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ESP-PENIT. DE RIBEIRAO PRETO

Termo de Referência 53/2026

Informações Básicas
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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 35/2026 006.00428964/2026-05

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

A aquisição de materiais, equipamentos e mobiliários para cozinha industrial da Penitenciária deste Complexo Penal, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, de acordo com as subdivisões na forma de itens
que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CATMAT 

E 
COMPRAS

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

01

Modeladora; de Paes,
Estrutura Em Aco,
Acabamento Em Pintura
Pintura Epoxi; Potencia
Minima 1/4 Cv; 220 V,
Monofasico; Medindo Aprox:
(1200 x 740 x 1150) Mm; Peso
Aproximado 96 Kg; Com
Capacidade Minima 1500 Paes
/h, de 20 Gr a 1000 Gr; Esteira
Transportadora para Cilindro,
Rolamentos Blindados;
Cilindros Em Aco de Cromo
Duro, Limpador Automatico
Em Nylon; Garantia Minima 12
Meses;

GOV 
615724
BEC 

5628059

UNIDADE 01 R$ 6.768,08 R$ 6.768,08

Caldeirao Industrial; Modelo a
Gas/vapor; Tampa Americana;
Com Aquecimento Indireto a
Gas; Com Capacidade Minima
para 500 Litros; Em Aco Inox
Aisi-304 Liga 18/8; Isolado
Com Isolamento Termico Em
La de Vidro Especial;
Revestido Externamente Em
Aco Inox Aisi-304 Liga 18/8;
Contendo Valvulas de
Seguranca,valvula de Vacuo,
valvula de Duplo Efeito;
Manometro, Registros para

GOV 
402447

UASG 380166
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02 Alimentacao de Gas/vapor;
Indicador de Nivel de Agua Da
Camara; Torneira Giratoria;
Valvula para Descarga,
Alimentacao Gas/vapor;
Montagem Devera Ser Feita
Por Tecnico Especializado Da
Empresa Fornecedora; Com
Garantia de 1 Ano Apos a
Entrega do Equipamento,on
Site; Acondicionamento de
Forma a Evitar Choque
Mecanico Oriundo do
Manuseio e Transporte;

BEC 
3710580

UNIDADE 05 R$ 15.725,00 R$ 78.625,00

03

Amassadeira; Voltagem 380v -
Motor Trifasico-02
Velocidades; Com

3 de 9
3

Capacidade para 50kg de
Massa Pronta; Medindo Aprox.

(1250 x 780 x 1250)mm =
(pxlxa),modelo Espiral,tacho
Em Ferro Fundido; Potencia

de 4.0 Cv,contendo
Certificado de Garantia e
Manual de Instrucoes;;

GOV
444990 

BEC
262384

UNIDADE 02 R$ 28.345,00 R$ 56.690,00

04

Fogao Industrial; ALTA
PRESSÃO, Modelo de Centro;
para Uso Sobre Piso, Sobre
Pes; Com Estrutura Em Aco
Inox Aisi 304; Revestido Em
Aco Inox Aisi 304;
Alimentacao a Gas; Com 8
Queimadores; 04
Queimadores Duplos C/
Consumo de 600g/h e 04
Queimadores Simples C/
Consumo de 300g/h; Em
Ferro Fundido; Acendimento
Manual; Sem Grelha; Sem
Chapa; Sem Banho Maria;
Com Bandeja Coletora para
Auxilio a Limpeza; Sem Forno;
Contem Pes Altos Adequados
para o Tipo de Fogao; Com
Garantia Minima de 12 Meses
a Contar Da Data de Entrega
do Produto; Assistencia
Tecnica Sistema On-site;
Fabricado de Acordo Com
Normas Vigentes Obrigatorias
Abnt Nbr-10148/2011 e
Atualizacoes Posteriores;

GOV
630698 

BEC
6272860

UNIDADE 03 R$ 3.584,92 R$ 10.754,76

05

Bancada Sem Cuba; Em Aco
Inox Tipo Aisi -304, Liga 18/8,

Tampo Superior Chapa de 1
Mm de Espessura, Espelho
Frontal 100mm; Medindo

Tamanho 2100 x 700 x 850
Mm, (comprimento x Largura x

Altura); Com Espessura de 1
Mm; Na Cor Inox, Polimento
Fosco Acetinado; Reforcos
Em Todo o Perimetro Em

GOV
239471 

BEC
3785530

UNIDADE 10 R$ 1.317,99 R$ 13.179,90
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Perfis U, Pes Tubulares 38
Mm, Sapatas Regulares e 

Antiderrapante;
Prateleira Inferior

Lisa Perfurada Com Reforcos
Em Perfis U.

06

Refrigerador Domestico;
Duplex, Frost Free,
Tecnologia Inverter;

Capacidade Minima 460
Litros; Na Cor Branca; Com Prateleiras 

e Gavetas,
Iluminacao Led; Medindo

Aprox: (184 x 72,5 x 70) Cm;
220 V; Peso Aprox, 71 Kg;
Garantia Minima 12 Meses;
Conforme Normas Vigentes;

Com Selo Procel Classificacao
A;

GOV
620945 

BEC
5410703

UNIDADE 02 R$ 3.247,50 R$ 6.495,00

07

Liquidificador; Tipo Industrial,
Basculante; Com Capacidade
Minima para 20 Litros; Com
Copo de Aco Inox; Base de

Aco Inox Aisi 304; Lamina Em
Aco Inox Aisi 420 Temperado;
Tensao de Alimentacao Bivolt
(110/220)v; Com Motor: 1 Hp,

Potência: 746 W, Rotação:
3320 Rpm; Na Cor Inox; Com

Pes Antederrapantes; Baixo
Consumo de Energia; Com

Garantia Minima de 12 Meses
a Partir Da Data de Entrega

do Produto; Assistencia
Tecnica Sistema Balcao; Com
Certificacao Compulsoria do

Inmetro Aplicavel e Suas
Atualizacoes;

GOV
278040 

BEC
5180805

UNIDADE 03 R$ 1.567,65 R$ 4.702,95

08

Batedeira; Tipo Industrial,
Planetaria; Com Capacidade
Minima para 38 Litros; Com

Corpo Em Aco Sae 1020 Com
Acabamento Em Pintura

Epoxi; Tigela Em Aco Inox;
Com No Minimo 03 Batedores:

Globo, Raquete e Espiral;
Com Minimo de 4

Velocidades, Com Inversor;
Sem Basculamento; Potencia
do Motor Minima de 1,5 Cv;
Tensao de Alimentacao 220
/380v; Botao Liga e Desliga,
Botao de Emergencia; Com

Chave Geral; Acessorio
Acompanha Carrinho para
Transporte Da Cuba; Com

Garantia Minima de 12 Meses
Apos a Entrega do

Equipamento,
Acompanhamanual;

Assistencia Tecnica No
Sistema Balcao;;

GOV
450917 

BEC
4897889

UNIDADE 02 R$ 22.144,20 R$ 44.288,40

Descascador Legumes
Material: Aço Inoxidável ,

Capacidade: 10 KG, Altura: 710 MM, 
GOV

219143 



4 de 12

09 Diâmetro Superior:
450 MM, Diâmetro Base: 515

MM, Peso: 40 K;

BEC
4898508

UNIDADE 02 R$ 3.825,00 R$ 7.650,00

10

Serra de Fita para Ossos; Em
Aco Inox Aisi 304; Medindo

(alt.1800xlarg.880xcomp.950)
mm; Mesa Movel,; Medindo
(alt.880xlarg.850xcomp.850)
mm; Lamina Medindo (3100)
mm; Espaco Entre a Coluna e
a Fita de (390)mm,entre Guia
e Mesa (400)mm; Polia Em
Ferro Fundido; Volante Em

Ferro Fundido; 3 Fases; Motor
Com Potencia de 1,5 Cv,hz 50
/60; Tensao de Alimentacao
220v; Garantia Minima de 1

Ano Apos a Entrega do
Equipamento; On Site;

GOV
442377 

BEC
2259508

UNIDADE 02 R$ 4.500,00 R$ 9.000,00

11

Lavadora de Alta Pressao;
Uso Profissional; Pressao de

Trabalho Maxima de 2176 Psi;
Vazao Minima 500 L/h;

Potencia do Motor Minima 2,2
kw,tensao de Alimentacao

220v,motor Eletrico de
Inducao; Cabo Eletrico

Comprimento Minimo 5m;
Mangueira de Alta Pressao

(trama de Aco) de
Comprimento Minimo 7,5m;

Peso Maximo 16kg Sem
Acessorios; Acompanha:

Rodas e Alca para Transporte,
Pistola, Lanca, Bico Leque,
Bico Turbo, Engate Rapido;
Com Garantia Minima de 12

Meses; Bomba Axial C/
Pistoes Em Aco Inox, Gatilho

C/ Trava de Seguranca;
Dispositivo de Desligamento

Automatico Ao Soltar o
Gatilho, Valvula de

Seguranca; Pressao Sonora
Max. 81 Db(a), Certificacao

Compulsoria Inmetro; Manual
de Operacao e Manutencao

Em Portugues;;

GOV
449867 

BEC
6080057

UNIDADE 01 R$ 3.768,34 R$ 3.768,34

12

Palete; Vazado; Em
Polietileno; na cor BRANCA,

Medindo (50x50x5)cm (lxcxa);
Com Sapatas, Simples; Com 4

Entradas; e Suas Condicoes
Deverao Estar de Acordo Com a Norma 

Nbr-8252/8254/8334
e 16242:2013 e Suas

Atualizacoes;

GOV
400597 

BEC
4453026

UNIDADE 500 R$ 32,89 R$ 16.445,00

13

Palete; Vazado; Em
Polietileno Na Cor Preta;

Medindo (40 x 40 x 4,5)cm (l x
c x A); Com Sapatas, Simples;

Com 4 Entradas; e Suas
Condicoes Deverao Estar de

Acordo Com a Norma e
Legislacao Vigentes;

GOV
328486 

BEC
6129358

UNIDADE 500 R$ 30,00 R$ 15.000,00
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14

Estufa para Fermentacao de
Massas; de Aco Carbono;

Com Acabamento Em Pintura;
Modelo Vertical; Medindo

Aprox. (1900 x 580 x 700)mm
= (axlxp); Com 20 Prateleiras

Interna e 20 Esteiras
(assadeiras); Uma Porta

Frontal Com Visor de Vidro;
Base Com Rodizios; Com
Garantia de No Minimo 12
Meses; Acondicionado de

Forma Apropriada;

GOV
308627 

BEC
2270994

UNIDADE 20 R$ 2.181,82 R$ 43.636,40

15

Palete; Simples; Em
Polietileno Na Cor Preta;
Minimo (100x120x14)cm

(lxcxa); Com Sapata 11,0 Cm;
Com Vao Livre; e Suas

Condicoes Deverao Estar de
Acordo Com a Abnt Nbr-8252

/8254/8334/9192 Vigente e
Alteracoes;

GOV
622738 

BEC
2197758

UNIDADE 100 R$ 189,00 R$ 18.900,00

16

Panela de Pressao; de
Aluminio; Com Capacidade

Minima para (20,0)litros; Com
Fechamento Externo; Com

Valvula de Escape e
Seguranca; Com Diametro

Minimo de (30,80)cm; Altura
Minima de (28,5)cm; Asa de Baquelite; 

Cabo de Baquelite;
e Suas Condicoes Deverao

Estar de Acordo Com a
Nbr11823;

GOV
248020 

BEC
1578162

UNIDADE 10 R$ 516,20 R$ 5.162,00

17

Armadilha para Captura de
Vetores; Luminosa, Fixacao

Em Paredes Ou Colunas;
Utiliza 1placa Adesiva e 2
Lampadas Fluorescentes de

15w; Funciomento Bivolt, Com
Chave Seletora de Voltagem;
Com Dimensoes de 480 x 150
x 130 Mm (c x p x A); Areade
Atuacao de Ate 45 M2; para
Captura de Insetos Voadores

Fotossensiveis Que Sao
Atraidos para o Interior do

Aparelho; Resistente a
Operacao de Limpeza;

GOV
634808 

BEC
5237416

UNIDADE 10 R$ 433,69 R$ 4.336,90

18

Processador de Alimento;
Industrial, Automatico; Jarra
Com Capacidade para 5,5 L,c

/capacidade de Producao
Minima de 300kg/h; Aluminio

Polido,tampa Fixada Por 2
Manipulos de Facil Remocao,
bocal de Alimentacao Med.
103mm Diam.; Base de Aco

Inox,medindo No Minimo(alt.
500xlarg.500xprof.500)mm;

Lamina Em Aco Inox; Tensao
de Alimentacao para 220 V,

potencia de 1,2 Hp,pe
Antiderrapantes Trasmissao

Atraves de Correias; Controle

GOV
439373 

BEC
2624923

UNIDADE 04 R$ 3.582,50 R$ 14.330,00
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Com Velocidade Unica;
Acessorio 1 Raldor, 2

Fatiadores P/cortes de 1, 3 e
10 Mm, E3 Desfiadores De3, 5
e 8 Mm; Com Garantia Minima

de 1 Ano Apos a Entrega do
Equipamento; No Balcao;;

19

Tapete; Tipo Sanitizante; Vinil;
Medindo No Minimo (90x60)
cm; Espessura de 10 Mm; Na

Cor Preta; Borda Vedante
Antivazamento, Garantia

Minima de 3meses;

GOV
469723 

BEC
5658470

UNIDADE 06 R$ 126,00 R$ 756,00

20

Caixa Plastica de Transporte e
Armazenamento; Em

Polipropileno; Medindo
(555x360x305)mm,(cxlxa),
Capacidade para 50 Litros;

Modelo Vazada, Empilhavel;
Na Cor Verde; Sem Tampa;

No Formato Retangular;

GOV
615471 

BEC
3171752

UNIDADE 100 R$ 39,00 R$ 3.900,00

21

Caixa Plastica de Transporte e
Armazenamento; Em

Polietileno de Alta Densidade;
Medindo (55x36x31)cm,

Capacidade 52 Litros; Vazada,
Empilhavel, Com Testeiras, Reforco 

Estrutural Interno e
Externo, Isentas de Rebarbas;

Na Cor Vermelha; Sem
Tampa; No Formato

Retangular; para Uso Em
Transporte e Armazenamento

de Alimentos;

GOV
631599 

BEC
6555772

UNIDADE 100 R$ 37,00 R$ 3.700,00

  VALOR TOTAL         R$ 368.088,73

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e às disposições do Termo de
Referência, prevalecem as disposições do Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro de 2023.

1.2.Os bens objeto desta contratação são caracterizados como , conforme justificativa constante do Estudobens de natureza comum
Técnico Preliminar, elaborado nos termos do .Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023

O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021 e no1.3. 
Decreto estadual nº 67.985, de 2023. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados do Recebimento da Nota de empenho, na forma do artigo 105
da Lei n°14.133, de 2021.

A contratação se dará por emissão de Nota de Empenho, na forma do art. 95 da Subcontratação Lei nº 14.133, de 2021.1.5.

Subcontratação

1.6. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice do Termo de Referência.
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2.2. O objeto da contratação está previsto no Documento de Formalização de Demanda - 68/2026, nos termos do Decreto estadual nº
, conforme consta das informações básicas do termo de referência.67.689, de 3 de maio de 2023

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice do
Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos:

4.1.1 Conforme manifestação da GERÊNCIA DE RESÍDUOS DO INC - COAD/INC no SEI (0015615151), a contratada deve atender,
quando couber, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

Art. 5º: “Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, quando da
aquisição de bens, poderão exigir os seguintes CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL”: que os bens
sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR
-15448-1 e 15448-2; que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;   Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da
Consultoria-Geral da União Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023 Aprovado pela Secretaria de Gestão
e Inovação 4 de 18 que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção
durante o transporte e o armazenamento; que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of  Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg),
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).”

4.1.2 A Contratada deve atender, quando aplicável, às disposições normativas de caráter ambiental presentes no Guia Prático de
Licitações Sustentáveis da CJU/SP, como o registro no Cadastro Técnico Federal – CTF, pois os bens a serem adquiridos, estão
enquadrados na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 13, de 23 de agosto de 2021, Anexo I, como atividades potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos ambientais. Obrigando pessoas jurídicas que exerçam essas atividades que possuam inscrição no CTF/APP.

4.1.3 A Contratada, na qualidade de produtora, comerciante ou importadora deverá obrigatoriamente adotar à Logística Reversa, quando
couber, conforme a Lei 12.305/2010, Art. 33, quando da obsolescência destes insumos.

"Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo
consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes,
importadores, distribuidores e comerciantes de:

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens;

II - pilhas e baterias;

III - pneus;

IV -óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI -produtos eletroeletrônicos e seus componentes”.

4.1.4 Os Critérios Ambientais não serão utilizados como mecanismo de desempate.

4.1.5. Seguir como legislação norteadora o GUIA NACIONAL DE CONTRATAÇÕES SUSTENTÁVEIS da Advocacia Geral da União -
AGU/CGU, a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Art.5º), bem
como as disposições normativas de caráter ambiental presentes no Guia Prático de Licitações Sustentáveis da CJU/SP, como o registro
no Cadastro Técnico Federal – CTF.
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4.1.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do
Estudo Técnico Preliminar.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):

4.2. Na presente contratação não será admitida à indicação de marca(s).

Da exigência de amostra(s)

4.3. Não será(ão) exigida(s) amostra(s) do(s) item(ns).

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1.  O  , contados a partir da emissão da nota deprazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias, de maneira única e integral
empenho.

5.2. Caso não seja possível à entrega no prazo supra descrito, o fornecedor deverá comunicar às razões respectivas com pelo menos 02
(dois) dias úteis de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado por esta administração, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior.

5.3.  Rodovia Abrão Assed SP 333 Km 47 - Ribeirão Preto/SP -Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s); 
Almoxarifado da Penitenciária de Ribeirão Preto. 

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A presente contratação dispensará o uso de contrato, sendo que a formalização do ajuste se dará por meio de Nota de Empenho, em consonância
com o disposto no artigo 95 da Lei Federal nº14.133/2021.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

         Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
 
7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com
as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03  dias, a contar (três)
da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
 
7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de (dez) 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.
 
7.4. No caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis.
 
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
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7.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver parcela
incontroversa, deverá ser observado o teor do , com a comunicação ao Contratado paraart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.
 
7.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
 
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

         Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação,
a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução

, c/c o ).Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022 Decreto estadual nº 67.608, de 2023
 
7.10. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação nele
especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

           a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
 
7.13.   A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta   ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,on-line
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
7.14. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de

 c/c ).abril de 2018 Decreto estadual nº 67.608, de 2023
 
7.15. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
 
7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.  
 
7.17. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
 
7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela extinção do
contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.  

         Prazo de pagamento
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7.19.  O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento de
cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II,
do .Decreto estadual nº 67.608, de 2023
 
7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na forma da
legislação aplicável (art. 2º, inciso III, do , c/c o art. 1º do Decreto estadual nº 67.608, de 2023 Decreto estadual nº 32.117, de 1990
), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação aopro rata temporis
atraso verificado.

         Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome do Contratado
no Banco do Brasil S/A.
 

7.22.1. Constitui condição para à  realização dos pagamentos à  inexistência de registros em nome do Contratado no
“Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá
ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela
comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos termos do art. 8º da Lei estadual nº 12.799, de

.2008
 
7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
 
7.24. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que não haja
indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

7.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.          

7.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da ão sofrerá ,    nLei Complementar nº 123, de 2006
à retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

           

  

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob à forma
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será de forma única e integral.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguinte requisitos:

Habilitação jurídica

8.4.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificaçãoPessoa física:
em todo o território nacional;

8.5.   inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual:

8.6.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficaráMicroempreendedor Individual - MEI:
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor;
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8.7. , sociedade limitada unipessoal ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidadeSociedade empresária
limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União eSociedade empresária estrangeira
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada deSociedade simples
documento comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência daFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.11.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado naSociedade cooperativa:
Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais
administradores; e registro perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no cadastro de pessoas físicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente aos créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de
1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, [e/ou de regularidade com a

  do domicílio ou sede do fornecedor,Fazenda Municipal/Distrital  quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN,]
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos quais seja exigida
regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física (art.
de sociedade5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023), ou 

simples;

8.22. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário individual ou sociedade
empresária;

8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir
os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura ( , art. 65, §1º).Lei nº 14.133, de 2021
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Valor (R$): 368.088,73

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 368.088,73 ( Trezentos e sessenta e oito, mil, oitenta e oito reais e setenta e
. O valor estimado da contratação foi definido com observância do disposto no três centavos) Decreto estadual nº 67.888, de 17 de

agosto de 2023.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Estado.

10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 380166 - Complexo Penal de Ribeirão Preto;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: 14421381565790000;

IV) Elemento de Despesa: 339030;

10.3. Quando à execução do contrato ultrapassar o presente exercício, à dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

SAMIA RAIANI MUSA ALI VIEIRA SOUTO
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 10:13:17.

 

 

 

 

 

 

GIULLIANO WOLF RIBEIRO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 19/10/2026 às 10:15:56.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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